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Ação de reintegração de posse de bem imóvel. Detenção. Recusa à restituição. Esbulho. Prévia notificação.

A recusa à restituição do bem imóvel em detenção caracteriza esbulho justificador da ação de reintegração de posse.  

A prévia notificação supre-se pela citação na ação de reintegração de posse contestada pelo demandado. A prévia notificação perde sentido e resulta superada pela conduta processual do demandado,  ao contestar a ação de reintegração de posse e opor-se à restituição do imóvel. 
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	JOAO ANTONIO SOARES DA SILVEIRA 
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	APELADO

	SOCIEDADE BENEFICENTE SAO JOSE 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Vigésima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso de apelação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Rubem Duarte (Presidente) e Des. Glênio José Wasserstein Hekman.
Porto Alegre, 05 de dezembro de 2012.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)
JOÃO ANTÔNIO SOARES DA SILVEIRA interpõe apelação em face de sentença que julgou procedente ação de reintegração de posse ajuizada por MITRA DIOCESANA DE PELOTAS e SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO JOSÉ (fls. 123/125).

Em suas razões (fls. 139/142), o apelante alega, inicialmente, a existência de erros processuais: a parte autora não é legítima proprietária para propor a ação de reintegração de posse, pois não possui justo título, e a ação de usucapião ajuizada pelas demandantes, envolvendo o imóvel, ainda não foi julgada. De qualquer forma, pela metragem, se verifica que o imóvel objeto da reintegração de posse não é o mesmo da ação de usucapião. Refere que o juízo deveria ter aguardado a solução da ação de usucapião. Alega que o contrato de locação mencionado pelas apeladas não se refere ao imóvel sobre o qual o apelante reside, pois as metragens são diferentes. Refere que não houve prova de interpelação do apelante para que desocupasse o imóvel. Alega que as apeladas nunca tiveram a posse do imóvel, mas sim somente dos 700m2 ou 800m2 que alugavam para a serraria do Sr. Valter.

Recebido o recurso (fl. 143) e contra-arrazoado (fls. 145/148).

Os autos vieram-me conclusos em 22/11/2012, ocasião em que relatei e minutei o projeto de voto à douta revisão à espera do julgamento da Câmara, conforme a escala.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)

Antecipo meu voto no sentido de negar provimento ao recurso de apelação, confirmando integralmente a sentença, por seus próprios fundamentos, adotando-os e integrando-os ao voto como razão de decidir, assim (fls. 123/125):

Vistos os autos. 

MITRA DIOCESANA DE PELOTAS e SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO JOSÉ ajuizaram a presente ação de reintegração de posse contra JOÃO ANTONIO SOARES DA SILVEIRA, todos qualificados nos autos. Alegaram que possuem o imóvel situado na Avenida Cidade de Lisboa, nº 738, Bairro Fragata, há muitos anos, sendo que locaram o imóvel para João Roger de Mattos Hardtke até 26/01/2005, e que, após a devolução do imóvel, constataram que o requerido estava ocupando o imóvel. Referiram que pediram para o réu desocupar o imóvel, sem sucesso. Requereram o benefício da assistência judiciária, deferido à fl. 17, e a reintegração na posse do imóvel. Juntaram os documentos de fls. 04/15. 

Citado (fl. 16 verso), o requerido apresentou contestação às fls. 17/19. Alegou que era funcionário de uma serraria que funcionava no imóvel, e que desde de 1991 familiares seus residiram no imóvel, cedido por Valter Silva Borba, sendo que passou a ocupá-lo em 2000. Referiu que as contas de água estão em nome de Valter Silva Borba e que antes dele residiu no imóvel Ronaldo Schuminsk, cunhado do réu e casado com Dalva Leal Lourenço. Aduziu que os autores não comprovaram que exercem a posse do imóvel. Alegou, em exceção, usucapião sobre o imóvel. Requereu o benefício da assistência judiciária, deferido à fl. 104, a improcedência do pedido e declaração de aquisição do imóvel por usucapião. Juntou os documentos de fls. 20/45. 

Na réplica (fls. 46/50), a parte autora rebateu as alegações da contestação e reiterou os termos da petição inicial. Aduziu que Ronaldo Schuminski reside no imóvel nº 728, e não o descrito na inicial, e que João Roger continuou explorando a serraria que era de Valter Silva Borba, e que o réu era seu empregado. Mencionou que ajuizou a ação de usucapião nº 022/1.05.0012838-4. Juntou os documentos de fls. 51/76. 

Às fls. 77/78 o requerido impugnou os documentos juntados com réplica. 

Intimadas as partes para produção de outras provas (fl. 85), somente a parte autora manifestou-se à fl. 86. 

Realizada audiência (fl. 93), foram ouvidas as testemunhas arroladas pelos autores. 

Encerrada a instrução, foram apresentados memoriais pela parte autora às fls. 97/98. 

É o relatório. 

Decido. 

O pedido é procedente. 

Conforme documentos de fls. 52/68, a parte autora celebrou diversos contratos de locação do imóvel com Valter Silva Borba, sendo que o primeiro foi realizado em 14/08/1979, e o último em 31/10/1997, para funcionamento de uma serraria. 

O contrato de locação de fls. 07/14, celebrado pelo autor com João Roger de Mattos Hardtke, foi realizado em 14/01/2003. O documento de fl. 15 comprova que João Roger devolveu o imóvel em 26/01/2005. 

Os documentos comprovam que o autor exercia a posse do imóvel, tanto que o locava para outras pessoas. 

Os documentos juntados são originais e a assinatura de Valter Silva Borba confere com a aposta no documento de fl. 22, juntado pelo requerido.

Na contestação, o requerido afirmou que era funcionário da serraria que funcionava no local. 

É incontroverso que o requerido estava ocupando o imóvel. 

Assim, foram devidamente comprovados os requisitos exigidos pelo artigo 927, do Código de Processo Civil, quais sejam, a posse e o esbulho. 

Em que pese as alegações da parte requerida, os documentos juntados com a contestação não comprovam suficientemente suas alegações, ônus que lhe cabia, nos termos do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, e do qual não se desincumbiu. 

As depoentes de fls. 94/96 informaram que antes do réu, Valter Silva Borba, morava no terreno. 

A depoente de fl. 94, informou que a serraria pertencia à Valter, que o requerido era funcionário do mesmo e depois continuou no local e que antes o próprio senhor que tinha alugado o terreno para abrir a serraria morava no local. 

A depoente de fl. 95, também afirmou que Valter era dono da serraria e que a atividade continuou sendo explorada após a saída do mesmo. 

Quanto à exceção de usucapião, o documento de fl. 22, datado de 08/11/2000, comprova que o réu residia no imóvel por concessão de Valter Silva Borba, e que o imóvel era de responsabilidade do último. 

Nos termos da primeira parte do artigo 1.208,, do Código Civil, “não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância”. 

Da referida declaração verifica-se que o autor residia no imóvel com a permissão de Valter Silva Borba. 

Todos os comprovantes de pagamento juntados à fl. 23 e 38/39 estão em nome de Valter Silva Borba, que era locatário do imóvel. Os demais estão em nome de Dalva Leal Lourenço, do réu e de Jussara Veiga Leal. 

Porém, como já mencionado, o requerido e seus familiares exerciam a posse do imóvel com a concessão de Valter Silva Borba, que locou o imóvel dos autores. 

Portanto, jamais exerceram a posse com ânimo de dono, requisito essencial para qualquer tipo de usucapião. Nesse sentido: 

APELAÇÃO CÍVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO CUMULADA COM PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. EMBARGOS DE TERCEIROS. ARGUIÇÃO DE USUCAPIÃO. AUSÊNCIA DE ÂNIMO DE DONO. RETOMADA DO IMÓVEL PELA PROPRIETÁRIA. Para se adquirir por usucapião, não basta a fluência, apenas, do prazo estabelecido em lei. A todas as modalidades de usucapião, exige-se que a posse sobre o bem usucapiendo seja exercida com o ânimo de usucapir e de modo contínuo, manso e pacífico. Na hipótese, a proposta do embargante, ofertada nos autos da ação de rescisão de contrato, no sentido de aquisição onerosa do imóvel da proprietária, contradiz a alegação de exercício de posse com ânimo de dono. Sem animus domini, inviável a aquisição pela usucapião e, conseqüentemente, injustificada a permanência do embargante no imóvel. Sentença confirmada. NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70024989428, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson José Gonzaga, Julgado em 15/12/2011)

Ademais, o procedimento especial de usucapião tem rito próprio, sendo que não foram cumpridos os requisitos exigidos, tais como, citação das procuradorias da União, do estado e do município, dos confinantes e de terceiros interessados.

Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para reintegrar os autores na posse do imóvel localizado na Avenida Cidade de Lisboa, nº 738, Bairro Fragata, nesta cidade. 

Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.200,00, com exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 12, da Lei 1.060/50. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Pelotas, 16 de maio de 2012.

Fabiana Fiori Hallal,

Juíza de Direito
Os argumentos expendidos no recurso não superam, de nenhum modo, os fundamentos da sentença, que deve ser confirmada.

As alegações do apelante são, basicamente, que as autoras nunca possuíram a posse do imóvel, e que a família do demandado está na posse daquele há 16 anos, sendo há seis anos e um mês ocupado pelo apelante.

Por outro lado, também na petição inicial (fl. 17), o apelante noticia que desde o ano de 2000 foi funcionário de uma serraria ao lado imóvel objeto da demanda, e que também haviam sido funcionários, desde 1990, os seus familiares. Refere que este imóvel foi cedido à família pelo Sr. Valter Silva Borba, dono da serraria.

Estas são as afirmações da petição inicial (fls. 17/18).

O próprio demandado junta, com a contestação, declaração firmada pelo Sr. Valter (fl. 22), dono da serraria, e datada de 8/11/2000, onde refere que o demandado ocupa o imóvel objeto da ação reintegratória, sob sua responsabilidade, com a finalidade de guardar possíveis eventualidades à noite como arrombamentos, furtos, etc, que pudessem ser realizados no seu estabelecimento, ou seja, o demandado morava ao lado da referida serraria, por permissão do Sr. Valter, na condição de seu funcionário, a fim de que tomasse conta do local.

O Sr. Valter, dono da serraria mencionada pelo demandado, e empregador deste, como ele próprio afirma, foi locatário do imóvel por 18 anos, de 1980 a 1998, sendo que na época, entre 1980 e 1982, a locadora era a Comunidade Santo Antônio, órgão da Paróquia São José do Fragata, que pertence à Mitra Diocesana de Pelotas, aqui demandante (fls. 52/53), e, a partir de daí, a locadora passou a ser a segunda demandante, Sociedade Beneficente São José (fls. 54/68).

Do exposto, duas situações são conclusivas: primeira - as autoras sempre exerceram a posse do imóvel, desde 1980, pelo menos, portanto em data muito anterior àquela a que refere o apelante ter sido o imóvel ocupado pelo demandado ou mesmo por sua família. Segunda – o demandado, como ele mesmo noticia e comprova (fl. 22), era funcionário do Sr. Valter, locatário das autoras desde muitos anos e proprietário da serraria, sendo que na condição de funcionário, portanto por permissão do locatário de parte do imóvel, residia no local, ao lado do estabelecimento, a fim de tomar conta do mesmo.

Como se vê, é evidente a ausência de posse por parte do demandado, mas apenas de detenção, que não induz à posse, o que de modo algum poderia ser alegado como fundamento do usucapião, uma vez que não há o requisito fundamental da posse com ânimo de dono.

O fato de existir uma ação de usucapião ajuizada pela primeira demandante em nada modifica a situação, pois o fato é que aquela exerce, durante todos esses anos, a posse sobre o imóvel, tanto que figura como locadora em sucessivos contratos de locação

Não há necessidade de que aquele que ajuíza a ação reintegratória ocupe o imóvel, mas que exerça atos de posse, como no caso, em que as demandantes figuraram como locadoras do bem em questão durante muito anos, inclusive durante aqueles em que o demandado ocupou, como detentor, parte do terreno.

Desnecessário dizer que é dispensada daquele que postula a reintegração de posse a prova da propriedade, uma vez que a discussão travada não se dá sobre o domínio.

A prévia notificação, que diz o apelante não ter havido, pode ser suprida pela citação na ação de reintegração de posse contestada pelo demandado que se nega à restituição. Neste contexto a prévia notificação perde sentido e resulta superada pela conduta do demandado, que figura como mero detentor do imóvel, ao contestar a ação de reintegração de posse, opondo-se à restituição e caracterização do esbulho.
Com efeito, diante das circunstâncias demonstradas, comprovada está a posse das demandantes e o esbulho de parte dom demandado, impondo-se a procedência da ação de reintegração.

Voto, pois, em negar provimento ao recurso de apelação.
Des. Glênio José Wasserstein Hekman (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Rubem Duarte (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. RUBEM DUARTE - Presidente - Apelação Cível nº 70052144367, Comarca de Pelotas: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. UNÂNIME."
Juíza de Direito da sentença: Dra. Fabiana Fiori Hallal.
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